
FACULDADE DE DIREITO “PROF. JACY DE ASSIS”



“Professor Jacy de Assis”, da 





UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Secretaria da Coordenação do Programa de Pós-Graduação em

Direito
Av. João Naves de Ávila, 2121, Bloco 3D, Sala 302 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG,

CEP 38400-902
Telefone: 3239-4051 - mestradodireito@fadir.ufu.br - www.cmdip.fadir.ufu.br

  

ATA DE DEFESA - PÓS-GRADUAÇÃO

Programa de
Pós-
Graduação
em:

Direito

Defesa de: Dissertação de Mestrado Acadêmico, número 212, PPGDI
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Matrícula do
Discente: 12212DIR002
Nome do
Discente: Ana Claudia Alvarenga Melo Baron
Título do
Trabalho:

GOVERNANÇA MUNICIPAL: Compliance no Sistema de Gestão Ética do Poder
Executivo Municipal

Área de
concentração: Direitos e Garantias Fundamentais
Linha de
pesquisa: Tutela Jurídica e Políticas Públicas
Projeto de
Pesquisa de
vinculação:

Efetividade e Devolução de Conceitos Sociais

Reuniu-se, utilizando tecnologia de comunicação à distância, a Banca Examinadora,
designada pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Direito, assim
composta: Professoras/es Doutoras/es: Simão Pereira da Silva - UFVJM; Hugo
Rezende Henriques - UFU; e Alexandre Walmott Borges - UFU - orientador da
candidata.
Iniciando os trabalhos o presidente da mesa, Dr. Alexandre Walmott Borges,
apresentou a Comissão Examinadora e a candidata, agradeceu a presença do
público, e concedeu a discente a palavra para a exposição do seu trabalho. A
duração da apresentação da discente e o tempo de arguição e resposta foram
conforme as normas do Programa.
A seguir o senhor presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente,
às/aos examinadoras/es, que passaram a arguir a candidata. Ultimada a arguição,
que se desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão secreta,
atribuiu o resultado final, considerando a candidata:

APROVADA.
 
Esta defesa faz parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.
O competente diploma será expedido após cumprimento dos demais requisitos,
conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.
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Neste ato, e para todos os fins de direito, as/os examinadoras/es e a discente
autorizam a transmissão ao vivo da atividade. As imagens e vozes não poderão ser
divulgadas em nenhuma hipótese, exceto quando autorizadas expressamente
pelas/os examinadoras/es e pela discente. Por ser esta a expressão da vontade,
nada haverá a reclamar a título de direitos conexos quanto às imagens e vozes ou
quaisquer outros, nos termos firmados na presente.
Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente
ata que após lida e achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora e pela
discente.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Walmott Borges,
Professor(a) do Magistério Superior, em 01/03/2024, às 09:19, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.
Documento assinado eletronicamente por Hugo Rezende Henriques,
Professor(a) do Magistério Superior, em 01/03/2024, às 10:16, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Simão Pereira da Silva, Usuário
Externo, em 08/03/2024, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ana Claudia Alvarenga Melo Baron,
Usuário Externo, em 12/03/2024, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 5220774 e o código CRC A40E21A9.

Referência: Processo nº 23117.015233/2024-81 SEI nº 5220774
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administração e administrados seja pautada pela sua “intensidade” e a “abertura da dimensão 

da governança”

o “Estado 

tempo”



O termo ‘ ’



–

https://doi.org/10.12660/rda.v281.2022.88319


“

é, fenômenos distintos, identificados nos mais diversos países e instituições”

https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/4286
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https://www.gov.br/cgu/pt-br/10-anos-da-lac


“



”



das normas. Uma construção de uma sociedade mais ética e justa, ou seja, a busca por “fazer, 

sem sentir”



“abertura material do catálogo”







“permissibilidade e incentivo à participação geral da sociedade em assuntos tantos públicos 

como privados, independentemente da condição de simpatia com os rumos do governo” 

–

–



governo que governa não é o governo dos ‘decisionistas’ e dos líderes 
determinados, que ‘impõem’ à sociedade um dado programa de ação; é, ao contrário, 



“

serviços de interesse da sociedade”



entendimento, os conceitos de ética, transparência e “boa governança” são essenciais 

De uns tempos para cá, os termos “boa administração” ou “bom governo” têm 



serviço público.  Era necessário encontrar o equilíbrio entre “os velhos e novos padrões 

estruturais” (Valle, 2009, p. 121), bem com traçar as características da reforma administrativa 

“todavia, tanto mais orientada ao sucesso estará a reforma, quanto mais ela parta do 

incidir” (Valle, 2009, p. 131).



—







“I 

– transparência”

“conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, 



serviços de interesse da sociedade”. 





é o “

”

dentro da Administração Pública Municipal são “instrumentos processuais constitucionais 

aptos a desenvolver formas de controle, igualdade e a vida das pessoas”

https://leismunicipais.com.br/a1/mg/u/uberlandia/decreto/2019/1839/18390/decreto-n-18390-2019-dispoe-sobre-a-politica-de-governanca-publica-e-compliance-no-mbito-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-uberl-ndia
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/u/uberlandia/decreto/2019/1839/18390/decreto-n-18390-2019-dispoe-sobre-a-politica-de-governanca-publica-e-compliance-no-mbito-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-uberl-ndia
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/u/uberlandia/decreto/2019/1839/18390/decreto-n-18390-2019-dispoe-sobre-a-politica-de-governanca-publica-e-compliance-no-mbito-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-uberl-ndia


sociais vivenciadas, dada a abordagem sob esse enfoque, pois “hoje, espera

imperatividade, verticalidade e autoritariedade”

https://www.uberlandia.mg.gov.br/2023/06/01/uberlandia-e-a-1a-de-mg-e-uma-das-20-melhores-cidades-do-pais-em-ranking-de-governanca/
https://www.uberlandia.mg.gov.br/2023/06/01/uberlandia-e-a-1a-de-mg-e-uma-das-20-melhores-cidades-do-pais-em-ranking-de-governanca/
https://igm.cfa.org.br/metodologia/




“um conjunto de regras, padrões, 

funcionários”







cogite de um ‘direito administrativo econômico’ de viés consequencialista que, 



mitigar as violações e a inserção de parâmetros éticos, como a ‘espinha dorsal’ do modelo de 







“

”

“a

”. 

“

de leis, mas da implementação de práticas que garantam o cumprimento destas leis”



‘ ’



inclusive de alterar a percepção sobre comportamentos “pseudoéticos”, não apenas a 



formais ou “de fachada”, sob pena de não garantia de qualquer benefício









de governança, dentro da Administração Pública Municipal, visto que são “instrumentos 

pessoas”

, dada a abordagem sob esse enfoque, pois “hoje, 

características da imperatividade, verticalidade e autoritariedade”



Para o autor “A legislação distrital utiliza a expressão “programas de integridade”, também utilizada em outros 
normativos e por muitos autores/as. Devido à sua evolução, esta conceituação tem sido substituída por “sistemas 



‘ ’

de integridade” e 

integridade”. LABRICHOSA, Plínio Fernandes. 





O conceito está no artigo 41 do Decreto nº 8.420/2015 “Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa 

ngeira.”









“ e Uberlândia”



governança no campo do direito, a “experiência da mundialidade que, como se viu, iniciou pela 

forma econômica da eficiência, evoluindo para as exigências humanitárias”

necessária a criação de instrumentos efetivo e transparente “sobre aspectos inerentes à 

la com o fortalecimento da democracia” 





“



”



“teoria da moral, como filosofia da moral [...] o estudo racional sobre a experiência moral dos 

seres humanos”











significa “focar no resultado a ser atingido, ou seja, evitar os riscos decorrentes do cometimento 

missões, visão ou objetivos” 

“pois não se vislumbra a possibilidade de adotarem

”





Logo “esses mecanismos, de modo

governamental”













https://www.uberlandia.mg.gov.br/2021/12/09/prefeito-e-secretarios-assinam-carta-de-compromisso-com-a-integridade-publica/
https://www.uberlandia.mg.gov.br/2021/12/09/prefeito-e-secretarios-assinam-carta-de-compromisso-com-a-integridade-publica/






em parceria com a Rede Governança Brasil (RGB) sobre ‘Integridade e Compliance’



















http://www.febraban.org.br/7rof7swg6qmyvwjcfwf7i0asdf9jyv/sitefebraban/funcoescomplia
http://www.febraban.org.br/7rof7swg6qmyvwjcfwf7i0asdf9jyv/sitefebraban/funcoescomplia
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https://periodicos.fgv.br/cadernosebape/article/view/83365
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm






http://doi.org/10.14393/ufu.di.2020.39.p.27
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–

http://www.lecnews.com/artigos/2016/09/23/compliance-publico-o-caminho-para-


https://repositorio.fgv.br/items/c0f282f9-95bc-41c0-90cd-4e308386733c/full
https://repositorio.fgv.br/items/c0f282f9-95bc-41c0-90cd-4e308386733c/full
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/4286
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